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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 122 / 2007

Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que, junto aos Departamentos Municipais de Desenvolvimento Econômico, de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e o Jurídico, determine o aperfeiçoamento do PRODEBE - Programa de Desenvolvimento Econômico de Bebedouro, implantado pela Lei n° 2538/1996, observando, para tanto, o que se estabelece no Anteprojeto em anexo.  

Justificativa

O desenvolvimento econômico do Município vem sendo bastante discutido como meio necessário de se amenizar os problemas que enfrentamos em diversas frentes no dia-a-dia e que devem ser priorizadas. Já que agravam o desemprego da população e a baixa receita da Prefeitura a ser empenhada, a contento, nas áreas diversas de sua competência.
Nosso Plano Diretor prevê, entre as funções sociais da cidade, a oferta de condições adequadas à realização das atividades voltadas ao desenvolvimento econômico.
Pesquisando as leis do município me deparei com a Lei n° 2538/1996, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico de Bebedouro. Porém, apesar da grata surpresa, tenho a impressão de que precisa passar por ajustes que a torne adequada à realidade atual, principalmente quanto às legislações (municipais e federais) que passaram a vigorar após sua publicação, pois algumas delas amarrariam sua aplicação (isenção do ISSQN e Lei de responsabilidade Fiscal são exemplos disso). 
Durante a pesquisa encontrei o Programa de Desenvolvimento Econômico de Valinhos (PRODEVAL) que é bem atual, embora bastante diferente, e pode servir de parâmetro para adequar a Lei n° 2538/1996 ou, talvez, até revogá-la mediante a apresentação de um novo projeto de lei com ele parecido. 

Evidente que a sugestão deve ser avaliada minuciosamente pelos técnicos da Administração, que são os que conhecem a complexidade de matéria desta natureza e, assim, podem decidir com maior precisão. Entretanto, chamo a atenção para a urgência de contarmos com um dispositivo dessa importância, pois os empreendedores existem por ai e muitos deles pesquisam os meios eletrônicos disponíveis em busca de bons negócios. E uma vez aprovada a lei sugerida, o dispositivo estará disponível para consulta on-line, possibilitando maiores oportunidades de desenvolvimento ao município.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de julho de 2007.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

              VEREADOR - PDT
Ind13-07
ANTEPROJETO DE LEI

“Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico do Município de Bebedouro – PRODEBE e dá outras providências.”


   HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito do Município de Bebedouro, no uso das atribuições legais e constitucionais,


   FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

            
    Art. 1º É instituído o Programa de Desenvolvimento Econômico de Bebedouro – PRODEBE, com a finalidade de fomentar a atividade econômica, mediante a outorga de benefícios de ordem fiscal, financeira e administrativa às entidades empresárias inscritas no referido programa, na forma desta Lei.

Art. 2º  É autorizado o Poder Executivo a outorgar às entidades empresárias que se instalarem em áreas incentivadas do Município, a serem definidas por Decreto fundamentado no Plano Diretor, bem como àquelas que já estejam em atividade no Município e pretendam aumentar sua produção, os seguintes benefícios:

I. Ressarcimento das despesas e dos investimentos, comprovadamente efetuados, relativos à aquisição de terreno necessário à implantação da entidade empresária ou à ampliação de sua unidade industrial ou de serviços;

II. Ressarcimento das despesas relativas à execução dos serviços de terraplenagem em área adquirida, necessários à implantação de nova entidade empresária no Município ou à ampliação de sociedade empresária já existente;

III. Ressarcimento dos recursos financeiros investidos nos serviços e obras de natureza pública, assim considerados e aprovados pela Administração Pública Municipal, necessários à implantação de nova entidade empresária, ou à ampliação de unidade já existente, com a finalidade de incrementar sua atividade econômica no Município;

IV. Suspensão da exigibilidade da Taxa de Licença relativa à aprovação e à regularização de projetos para execução de obras, arruamentos, fracionamento do solo e financiamentos, pelo período de três anos, após a aprovação;

V. Suspensão da exigibilidade da Taxa de Licença para Localização e/ou Funcionamento, pelo período de três anos, após o início do efetivo exercício das atividades sociais no Município; 

VI. Suspensão da exigibilidade da Taxa de Vistoria, para expedição de alvará de funcionamento, quando do início das atividades, alteração do local, inclusão e remoção de atividades, no que se refere às ações da Vigilância Sanitária, pelo período de três anos, após a expedição do alvará; 

VII. Isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre a área do terreno e sobre a edificação, correspondente a até quatro vezes a área efetivamente construída, limitada à área total adquirida, pelo período de cinco anos, a contar da data de início do efetivo exercício das atividades sociais da entidade empresária no Município; 

VIII. Isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre a área construída ampliada, pelo período de três anos, contados do ano seguinte ao da expedição do respectivo “Habite-se”; 
IX. Aplicação da alíquota mínima de 2% (dois por cento) para cobrança do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) incidente sobre a execução das obras de construção civil destinadas a abrigar as novas entidades empresárias e as que estão ampliando suas instalações; 
X. Assessoramento pelo Departamento Municipal de Desenvolvimento Econômico às entidades empresárias em seus relacionamentos com órgãos públicos, visando viabilizar e agilizar a implantação ou ampliação de unidades no Município;

XI. Redução de um ponto percentual da alíquota do ISSQN previsto na lista de serviços do Código Tributário do Município, respeitado o limite mínimo de dois por cento, pelo prazo de três anos, contado do exercício inicial das atividades sociais da entidade empresária na unidade implantada ou ampliada, desde que estas requeiram e sejam habilitadas a usufruírem desse benefício.

§ 1º As entidades empresárias que se instalarem no Município farão jus ao ressarcimento previsto no inciso I em valores equivalentes à proporção do valor do imóvel que corresponda a quatro vezes a área efetivamente construída, limitado à área total adquirida.

§ 2º As entidades empresárias já instaladas em imóvel próprio no território do Município de Bebedouro e que realizarem obras de ampliação da área edificada farão jus ao ressarcimento previsto no inciso I em valores equivalentes à proporção do valor venal do terreno que corresponda a até uma vez e meia a área construída acrescida.

§ 3º Os benefícios previstos nos incisos I, II e III incidirão uma única vez sobre o mesmo imóvel.

§ 4º Os benefícios previstos nesta Lei somente poderão ser concedidos e estendidos às entidades empresárias no ramo comercial, desde que estas realizem no território do Município de Bebedouro empreendimentos com área edificada superior a 2.000 m² (dois mil metros quadrados), ao qual esteja vinculada, quando de sua efetiva implantação para o desenvolvimento de suas atividades, a geração de emprego de mais de 50 (cinqüenta) trabalhadores, observada a determinação do inciso III do artigo 4°.
§ 5º O assessoramento às entidades empresárias previsto no inciso X consiste no apoio do Poder Executivo para:

I. Localização de imóveis para instalação ou ampliação de atividades;

II. Pesquisa de imóveis com edificações em condições de enquadramento às exigências desta Lei;

III. Obtenção de informações necessárias à agilização do trâmite dos procedimentos junto aos órgãos competentes municipais, estaduais e federais. 

Art. 3º Às entidades empresárias que se instalarem em edificações já existentes, mediante contrato de locação ou arrendamento mercantil, para desenvolver atividades industriais ou de prestação de serviços, serão concedidos os benefícios constantes nos incisos V, VI, VII, X e XI do artigo 2º, desde que atendido o disposto no art. 4º.

§ 1º Às entidades empresárias que se instalarem no Município em edificação com área superior a 2.000 m² (dois mil metros quadrados), desde que utilizem mais de trinta trabalhadores em suas atividades, incluídas as terceirizadas, em conformidade com o disposto no inciso III do artigo 4º, será concedido, além dos benefícios previstos no “caput”, o ressarcimento do valor do aluguel mensal ou de parte dele, pelo período de cinco anos, na forma disposta nos artigos 7º e 8º.

§ 2º Os benefícios previstos no § 1° deste artigo, no que se refere ao ressarcimento do valor do aluguel mensal ou parte dele, serão concedidos na seguinte conformidade:

I. Período superior a sessenta meses: ressarcimento de até 20% (vinte por cento) do valor correspondente ao aumento da arrecadação do Município, calculado na forma disposta nos artigos 7º e 8º;

II. Período superior a cento e vinte meses: ressarcimento de até 40% (quarenta por cento) do valor correspondente ao aumento da arrecadação do Município, calculado na forma disposta nos artigos 7º e 8º. 

§ 3º A entidade empresária beneficiada fica obrigada a restituir os valores ressarcidos, proporcionalmente ao período que faltar para encerramento do contrato, caso o contrato de locação seja rescindido antes de decorrido o período previsto nos incisos I ou II do parágrafo anterior.

§ 4º O Poder Executivo cobrará os valores mencionados no parágrafo anterior, se necessário com a inscrição do crédito na Dívida Ativa.

§ 5° À entidade empresária construtora ou ao proprietário de imóvel no qual estiver sendo construída área destinada à locação ou arrendamento mercantil, serão concedidos os benefícios previstos nos incisos IV e IX, do artigo 2°.

Art. 4º As novas entidades empresárias, para se habilitarem aos incentivos previstos nesta Lei, deverão inscrever-se no Programa ora instituído, obedecendo ao seguinte procedimento:

I. Protocolizar requerimento instruído com:

a. cópia do contrato ou estatuto social e alterações posteriores registrados;

b. cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

c. cópia da Inscrição Estadual – IE;

d. certidão negativa de débitos fiscais junto às Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, Dívida Ativa da União e outros órgãos federais, devendo as certidões relativas às contribuições previdenciárias e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ser renovadas após decurso do seu prazo de validade;

e. alternativamente:

1. cópia da matrícula do imóvel em nome do requerente;

2. cópia da escritura de aquisição da propriedade do imóvel pelo requerente;

3. cópia do contrato de compromisso de compra e venda registrado;

4. no caso de locação, cópia do contrato;

II. Iniciar efetivamente as atividades sociais no Município no prazo máximo de:
a. no caso de imóvel próprio, vinte e quatro meses, contados da data de aprovação do projeto de construção;

b. no caso de imóvel locado ou arrendado, seis meses, contados da data da celebração do contrato;

III. No prazo de dois anos do início efetivo das atividades sociais, 70% (setenta por cento) de sua mão-de-obra deverá ser composta por trabalhadores residentes no Município de Bebedouro, prorrogável a critério da Comissão Especial prevista no artigo 6°, desde que atendido ao previsto no parágrafo único;

IV. Não provocar qualquer forma de poluição ambiental em seu processo produtivo, apresentando certidão do órgão fiscalizador competente;

V. Comprovar o faturamento no Município de Bebedouro de toda produção da unidade instalada;

VI. Não destinar ou utilizar o imóvel para outros fins que não os constantes da licença de funcionamento da entidade empresária, sem anuência do Poder Executivo;

VII. Não alienar o imóvel, ou parte dele, após obter o deferimento dos benefícios previstos nesta Lei durante sua vigência, sem expressa autorização do Poder Executivo;

VIII. Licenciar toda a sua frota de veículos no Município de Bebedouro;

IX. Fornecer ao Poder Executivo, sempre que solicitado, toda a documentação necessária à apuração do cumprimento das exigências contidas nesta Lei;

X. Não obstar acesso às dependências da entidade empresária, dos servidores públicos incumbidos de fiscalizar o cumprimento das exigências legais;

XI. Estarem regularizadas ou regularizem as edificações existentes, em conformidade com as diretrizes dos órgãos técnicos municipais envolvidos. 

Parágrafo Único. Para ser merecedora da prorrogação prevista no inciso iii, a entidade empresária atuante nas áreas de desenvolvimento e/ou industrialização de produtos de alta tecnologia, deverá apresentar à Comissão Especial, declaração do Posto de Atendimento do Trabalhador (PAT) da inexistência de profissionais no território de Bebedouro, com o perfil de alta especialização exigido para a consecução da atividade-fim da entidade empresária.
Art. 5º Para se habilitar ao primeiro benefício fiscal, seja por celebração de contrato de locação ou arrendamento mercantil, seja por ocasião do pedido de aprovação de projeto de construção ou ampliação, a entidade empresária deverá comprovar sua capacidade jurídica e os investimentos realizados na forma do artigo anterior. 
Parágrafo Único. O valor do ressarcimento mensal, previsto nos artigos 7° e 8°, deverá ser requerido pela entidade empresária que cumprir as exigências legais, anexando a respectiva planilha de cálculo que será conferida pela Fazenda Municipal e encaminhada à Comissão Especial, que emitira parecer conclusivo.
Art. 6º.  A análise do requerimento referido no item I do art. 4º será feita por Comissão Especial, composta por cinco membros, designada pelo Poder Executivo.

§ 1º A Comissão Especial deverá, em até trinta dias, contados da data da protocolização do requerimento, acompanhados de todos os documentos exigidos no artigo 4°, emitir parecer conclusivo, ou transformar o parecer em cumprimento de exigência para a complementação necessária, mediante notificação à parte interessada.

§ 2° A Comissão Especial poderá realizar vistorias e solicitar perícias técnicas.

§ 3° Após parecer favorável da Comissão Especial será expedido Certificado de Habilitação pela Comissão Especial, com visto da autoridade municipal, podendo a entidade empresária requerente usufruir dos benefícios previstos na presente. 

§ 4° Havendo divergência de interpretação quanto à possibilidade de uso de determinada área para instalação de entidades empresárias no Município, poderá a Comissão especial emitir parecer opinativo sobre o assunto, desde que consultada pelos órgãos administrativos.
Art. 7º O ressarcimento das despesas e dos investimentos, previsto na presente, será efetuado mediante requerimento da entidade empresária interessada através de parcelas programadas, a partir do exercício em que o índice do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) do Município for influenciado pelo valor adicionado declarado pela sociedade empresária, através de Guia de Informação e Apuração de ICMS (GIA) ou documento que venha a substituí-la.

§ 1º O ressarcimento será mensal e corresponderá a 40% (quarenta por cento) do valor das quotas do ICMS, ou do imposto substituto, transferido à Municipalidade em função da participação relativa do valor adicionado da entiade empresária na formação do Índice de ICMS do Município, excluídos do total recebido os valores referentes às aplicações obrigatórias na educação e na saúde, de acordo com as disposições constitucionais incidentes à espécie.

§ 2º O ressarcimento fica limitado ao valor total das despesas e dos investimentos efetivamente realizados e comprovados, devendo ser corrigidos anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou por seu substituto.
§ 3º O ressarcimento das despesas e dos investimentos efetivamente realizados e comprovados de entidade empresária já instalada no Município, que amplie sua área construída, será feito mensalmente, de modo proporcional ao aumento real de seu valor adicionado, calculado da seguinte forma: 

VAA = VA atual - VA base (1 + i), sendo

VAA - 
significa Valor Adicionado Acrescido em função da ampliação da entidade empresária;

VA atual - 
significa Valor Adicionado do primeiro ano de funcionamento, após a ampliação das instalações da entidade empresária;

VA base -
significa Valor Adicionado do ano em que foi concluída a ampliação da entidade empresária; 

i - 
significa taxa de crescimento do Valor Adicionado do Estado de São Paulo, no período compreendido entre o ano base e o atual.

§ 4º Para o cálculo do valor a ser ressarcido nos anos seguintes deverá ser utilizada a mesma fórmula, havendo mudança apenas do ano atual. 
Art. 8° O ressarcimento das despesas e dos investimentos, previsto na presente, para as entidades empresárias prestadoras de serviços tributadas pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será feito mensalmente, a partir do exercício subseqüente ao do requerimento, e corresponderá a 30% (trinta por cento) do valor acrescido do tributo, desde que efetivamente recolhido aos cofres públicos municipais, atualizados os valores já recolhidos anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

§ 1º No caso de ampliação de entidade empresária prestadora de serviços, o benefício fiscal incidirá sobre o valor acrescido do tributo, deduzido o valor médio dos últimos 12 meses, atualizados monetariamente pela variação do IPCA/IBGE.

§ 2º A critério do Poder Executivo o benefício pode ser concedido através de desconto na respectiva guia de recolhimento do tributo. 
§ 3º O ressarcimento fica limitado ao valor total das despesas e dos investimentos efetivamente realizados e comprovados, devendo ser corrigidos anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou por seu substituto.

Art. 9º Os benefícios outorgados serão revogados, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, havendo:

I. Paralisação das atividades da entidade empresária por mais de três meses consecutivos, durante o mesmo exercício fiscal, por sua exclusiva responsabilidade;

II. Índices de capacidade ociosa de produção superiores a 70% (setenta por cento) por mais de seis meses contínuos, após o primeiro ano de funcionamento da entidade empresária;

III. Dificuldades ou óbices à averiguação dos requisitos necessários à fruição dos benefícios previstos na presente;

IV. Descumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 4º.

Art. 10 As sociedades empresárias já possuidoras de imóvel no Município que queiram desenvolver atividades econômicas, poderão gozar dos benefícios ora instituídos, desde que cumpram todas as exigências contidas nesta Lei. 

§ 1° As entidades empresárias já instaladas no território do Município de Bebedouro e que possuam ou adquiram área de terra para edificação de nova unidade, visando ampliação de suas atividades, inclusive com diversificação de sua produção existente, por saturação da unidade atual ou por impedimento motivado pela Lei de Zoneamento e Ocupação do Solo, farão jus aos benefícios previstos no artigo 2°.

§ 2° O ressarcimento previsto no parágrafo anterior será calculado com o estabelecido no § 3° do artigo 7° e § 1° do artigo 8°
Art. 11 As entidades empresárias que adquirirem imóveis com edificações já prontas e que passarem a desenvolver atividades no território do Município, poderão gozar dos benefícios previstos no art. 2°, desde que cumpram todas as exigências contidas na presente e comprovem que não se trata de simples mudança de razão social, ou de proprietário, no caso de entidade empresária que já funcionava no território municipal. 

§ 1° As entidades empresárias tratadas neste artigo farão jus ao ressarcimento do valor venal do terreno correspondente a até uma vez e meia a área construída existente.

§ 2° As entidades empresárias já instaladas no território municipal e que venham adquirir imóveis edificados, visando ampliar suas atividades, farão, obedecidas as exigências da presente lei, jus aos benefícios descritos no “caput” deste artigo, independentemente da área ocupada anteriormente, calculando-se o seu ressarcimento em conformidade com o estabelecido nos § 3° do artigo 7° e § 1° do artigo 8°. 
Art. 12  As entidades empresárias beneficiadas que deixarem de atender às suas finalidades, terão os tributos restabelecidos e lançados de ofício, atualizados monetariamente e acrescidos das penalidades legais. 

Art. 13 O Poder Executivo, quando do cumprimento das disposições emergentes desta Lei, deverá atender ao preceito contido no art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, mediante a adoção das seguintes providências:

I. Fundamentar-se em relatório de impacto financeiro;

II.  Prever as necessárias dotações orçamentárias.

Art. 14 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 15 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 2538, de 10 de junho de 1996.

Prefeitura do Município de Bebedouro, Capital nacional da Laranja, 12 de julho de 2007. 

Hélio de Almeida Bastos

PREFEITO MUNICIPAL
“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


